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RESUMO

Este artigo procura elaborar uma análise crítica da noção de democracia delegativa desenvolvida por 
Guillermo O ’Donnell para compreender o desfecho da transição política dos regimes autoritários na América 
Latina. A hipótese de O ’Donnell é testada à luz do caso brasileiro. Embora de inegável importância para a 
apreciação dos obstáculos à consolidação da democracia política, o conceito de “democracia delegativa ” é 
falho, do nosso ponto de vista, na caracterização da dinâmica política do processo de transição.
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I. INTRODUÇÃO

Este artigo tem como principal objetivo a 
elaboração de uma análise crítica do conceito 
de democracia delegativa formulado pelo cien
tista político Guillermo O ’Donnell (O’DON
NELL, 1991). O esforço de teorização consubs
tanciado neste conceito destina-se, segundo 
O ’Donnell, a cobrir uma importante lacuna na 
tipologia atualmente existente dos regimes de
mocráticos, pois “[...] as teorias e tipologias da 
democracia existentes se referem à democracia 
representativa tal como é praticada, com todas 
as suas variações e subtipos, pelos países capi
talistas desenvolvidos” (O’DONNELL, 1991: 
26). As transições recentemente ocorridas dos 
regimes autoritários, no Leste europeu e, princi
palmente, na América Latina, teriam originado 
novas formas de regime democrático que “[...] 
não são —  nem parecem estar caminhando para 
isso —  democracias representativas” (O’DON
NELL, 1991: 26). A democracia delegativa con
sistiria, então, num novo tipo de democracia que 
conjuga práticas e instituições autoritárias com 
existência efetiva de direitos que caracterizam 
a democracia política (tais como eleições livres). 
São, portanto, regimes híbridos, mas que podem 
ser qualificados de democráticos na medida em 
que a livre escolha de representantes obedece a 
regra da maioria.

As democracias delegativas apresentam um

crônico déficit de instituições democráticas. Mas 
apesar de não institucionalizadas, essas demo
cracias podem ser duradouras. Supõe-se, portan
to, que pode existir um certo equilíbrio entre os 
elementos democráticos e autoritários deste tipo 
de regime, evitando, simultaneamente, tanto um 
progresso da consolidação da democracia, quan
to uma regressão ao regime autoritário.

A pertinência e atualidade do esforço concei
tuai realizado por O ’Donnell, através da noção 
de democracia delegativa, foi o que nos motivou 
ao empreendimento do tratamento analítico que 
ocupará as páginas seguintes. Apresentaremos 
nossa análise em quatro seções. Na primeira e 
na segunda seções realizaremos uma discussão 
mais conceituai em torno das noções básicas que 
orientam o artigo de O ’Donnell. Os conceitos 
de delegação, representação, poliarquia, demo
cracia representativa e democracia delegativa 
serão brevemente examinados à luz da teoria 
política clássica e da moderna teoria democrá
tica. O objetivo desta parte da análise será sim
plesmente o de explicitar os elementos conceitu
ais que estão implícitos no artigo de O ’Donnell. 
Nas duas últimas seções, analisar-se-á mais de 
perto as especificidades do conceito de democra
cia delegativa, procurando situá-lo histórica e 
contextualmente nos processos políticos recen
tes. Na terceira seção —  relativa ao curso da 
transição dos regimes autoritários —  o objetivo



é primordialmente crítico. Tentaremos testar a 
hipótese de O ’Donnell, segundo a qual a demo
cracia delegativa estaria se afirmando como uma 
nova e duradoura forma de regime político de
mocrático —  o que supõe dado como encerrado 
o processo de transição e como estagnada a de
mocratização. O teste desta hipótese far-se-á à 
luz do caso brasileiro, que o autor considera 
(juntamente com os casos da Argentina e do 
Peru) um caso típico de democracia delegativa. 
Veremos em que medida as vicissitudes da 
democratização no Brasil são devidas à forma 
pela qual foi conduzida a transição do regime 
autoritário para, em seguida, focalizarmos os fa
tos políticos mais significativos desde o impea
chment do presidente Collor. Procuraremos de
monstrar que tais fatos —  ocorridos após a pu
blicação do artigo sob análise —  caminharam 
em direção oposta às tendências implícitas à 
noção de democracia delegativa. Na última se
ção, será analisada a relação entre a crise socio- 
econômica que atualmente assola os países re- 
cém-democratizados e suas conseqüências em 
termos de políticas econômicas. O senso de ur
gência que mobiliza os governos eleitos para o 
tratamento da crise contribui, como demonstra 
com razão O’Donnell, para reforçar tendências 
historicamente autoritárias de gestão político- 
econômica.

II. DELEGAÇÃO E REPRESENTAÇÃO

Um dos principais obstáculos para a adequa
da compreensão do conceito de democracia 
delegativa reside na dificuldade de uma clara 
distinção analítica entre os conceitos de delega
ção e representação que, na moderna teoria 
democrática, não são opostos ou mutuamente 
excludentes. Ao contrário, estes conceitos são 
faces de uma mesma moeda, como reconhece 
O’Donnell: “A idéia de representação envolve 
um elemento de delegação: por meio de algum 
procedimento, uma dada coletividade autoriza 
alguém a falar por ela, e eventualmente se com
promete a acatar o que o representante decidir 
invocando sua condição de representante. Con
seqüentemente, representação e delegação não 
são pólos opostos. E por isso que é difícil distin
guir radicalmente tipos de democracia que estão 
organizados em torno do que eu chamaria dele
gação representativa daqueles em que o elemen

to delegativo é fortem ente predom inante” 
(O’DONNELL, 1991:32).

Assim, pode-se deduzir que a distinção entre 
democracia representativa e democracia delega
tiva é muito mais de ênfase do que de substância. 
Nas democracias delegativas o momento eleito
ral —  que consiste no ato de delegação de pode
res —  tende a aparecer como a condição neces
sária e suficiente de constituição de um governo 
democrático, enquanto nas chamadas democra
cias representativas consolidadas as garantias 
da efetividade de um governo democrático ape
nas se iniciam, sem no entanto reduzirem-se às 
eleições.

Na teoria política clássica, —  mas fora da 
teoria democrática —  podemos encontrar na 
constituição do Leviatã hobbesiano um exemplo 
de delegação de poder que se esgota em si mes
mo. O fato da delegação de poderes ocorrer me
diante um pacto entre os indivíduos e não através 
das eleições não altera substantivamente o que 
aqui pretendemos enfatizar. Constituído o poder 
soberano, os indivíduos nada mais podem espe
rar do Leviatã senão que este cumpra a missão 
para a qual foi designado e à qual deve sua exis
tência: evitar que os indivíduos, cuja natureza é 
essencialmente egoísta, destruam-se mutuamen
te na persecução implacável de seus interesses 
privados. Nenhum controle dos indivíduos dele- 
gantes sobre o Leviatã é concebível, pois, para 
Hobbes, no momento mesmo do pacto, os indi
víduos abrem mão de seus poderes ao delegá- 
los ao Soberano. O contrato ao qual chegam os 
indivíduos entre si não é extensivo ao Leviatã, 
pois a soberania deve ser indivisível e não pode 
ser controlada por qualquer poder que lhe seja 
externo. Assim, no ato da delegação, os indiví
duos desligam-se definitivamente do poder so
berano. A este cabe governar como lhe aprouver. 
Seu único limite são as leis naturais, das quais, 
entretanto, o Leviatã seria a derivação lógica e 
necessária.

Não é casual, pois, que O ’Donnell utilize a 
imagem hobbesiana como analogia para as elei
ções presidenciais nas democracias delegativas. 
“O extremo individualismo no momento de 
constituir o poder presidencial combina bem 
com o organicismo do Leviatã. A nação e sua 
expressão política ‘autêntica’, o Movimento, são 
postulados como organismos vivos. A nação tem



de ser curada e salva pela união de seus fragmen
tos dispersos [...] em um todo harmonioso. Co
mo esse corpo está esfacelado, e como suas vo
zes existentes só reproduzem essa fragmentação, 
a delegação inclui o direito —  na verdade, a 
obrigação —  de aplicar à nação os remédios a- 
margos que, embora muitos de seus membros 
não possam reconhecê-lo agora, a curarão” 
(O’DONNELL, 1991: 31).

Todavia, ao que nos parece, as metáforas 
hobbesianas não nos conduzem a uma com
preensão clara da idéia de delegação, ao me
nos no âmbito que mais de perto nos interessa, 
ou seja, no âmbito da teoria democrática. Em 
Hobbes, a delegação é estritamente teórica e 
opera em um elevado nível de abstração. E à 
teoria geral do Estado e não à teoria dos regimes 
políticos que a delegação hobbesiana nos re
mete. Para uma adequada compreensão do con
ceito de delegação será preciso discuti-lo num 
nível mais concreto de abstração. A questão é 
como este conceito aparece na teoria democrá
tica. Aí, precisamente, é onde se nos apresenta 
a dificuldade, pois o conceito de delegação, na 
teoria democrática, é indissociável do conceito 
de representação.

A representação seria impossível sem al
guma forma de delegação. Para Rousseau, adep
to de uma participação ativa de todos os cidadãos 
nos negócios públicos, ambas eram indesejáveis. 
Somente a associação voluntária entre os cida
dãos e sua participação direta na esfera pública 
poderia garantir a verdadeira democracia. “A 
Soberania não pode ser representada, pela mes
ma razão que não pode ser alienada; ela consiste 
essencialmente na vontade geral, e a vontade 
de modo algum se representa; ou é a mesma ou 
é outra; não há nisso meio term o” (ROUS
SEAU, s/d: 96). Mas a rejeição da represen
tação advogada por Rousseau não é compatí
vel com a dimensão e a complexidade dos Es
tados modernos. Como se sabe, Rousseau tinha 
em mente a democracia dos antigos e considera
va mesmo que esta fosse inaplicável em sua épo
ca. “Se houvesse um povo de deuses, ele seria 
governado democraticamente. Tão perfeito go
verno não convém aos homens” (ROUSSEAU, 
s/d: 75).

Não obstante, e talvez quem sabe a despeito

do propósito de Rousseau, sua teoria abriu cami
nho entre os modernos para a contemplação da 
democracia direta, a qual tem se constituído co
mo contraproposta à idéia liberal de democracia 
representativa. No contexto da democracia dire
ta, a delegação reassume um lugar proeminente. 
Para seus defensores, mesmo que a realidade 
das dimensões e complexidade do Estado-Nação 
inviabilizasse a participação de todos os cida
dãos em todas as decisões que ocorrem na esfera 
pública, o vínculo direto entre os cidadãos e os 
seus representantes poderia ser assegurado atra
vés do instituto do mandato imperativo. Nesse 
caso, os cidadãos elegem não propriamente 
representantes (tal como este termo é concebido 
pela teoria liberal-democrática), mas sim dele
gados. Como nos esclarece Bobbio, para que 
exista de fato a democracia direta “[...] é preciso 
que entre os indivíduos deliberantes e a delibe
ração que lhes diz respeito não exista nenhum 
intermediário” (BOBBIO, 1987: 51). Desse mo
do, em condições onde nem todos podem estar 
presentes nos postos deliberativos, aqueles que 
lá estão, ou seja, os delegados, devem estar com
prometidos com uma pauta bem definida de 
deliberações, as quais eles irão somente executar 
e das quais eles não poderão desviar-se sequer 
um centímetro, sob pena de perda do mandato 
imperativo. Eis aí um ponto importante a ser 
destacado. Diferentemente do que nos sugere a 
análise do O ’Donnell, a delegação é mais e não 
menos geradora de vínculo entre o delegado e a 
vontade dos delegantes. E isso ocorre de modo 
tão extremo que o delegado não possui qualquer 
autonomia para tomar decisões fora daquelas 
previamente acordadas em assembléia, tornan
do, portanto, o princípio da delegação virtual
mente inaplicável, em sua pureza, nas condições 
das sociedade modernas, onde decisões comple
xas e urgentes tem de ser tomadas corrente
mente.

A rigidez e as conseqüências do mandato 
imperativo —  que caracteriza a delegação — 
têm sido questionados pela teoria liberal demo
crática desde o século XIX, em nome da auto
nomia dos representantes. No capítulo XII de 
Considerações sobre o Governo Representativo, 
John S. Mill realiza a discussão do mandato im
perativo e do princípio da delegação na repre
sentação a propósito dos membros do Legis



lativo. Mill argumenta que a instituição do man
dato imperativo não convém a um governo 
representativo devido ao fato de que um controle 
absoluto do representante pelos seus eleitores 
tenderia a abrir caminho para uma legislação 
classista. Ademais, acabaria por liqüidar a 
própria razão de ser da representação, qual seja, 
evitar que os legisladores criem leis segundo um 
ponto de vista particular qualquer, ao invés de 
fazê-lo sob um ponto de vista nacional. Daí a 
conclusão de Mill de que “[...] a teoria da dele
gação na representação parece falsa, e sua apli
cação nociva” (MILL, 1981: 127). Mas resta o 
problema de como garantir que o representante 
não faça mal uso do seu mandato, desmerecendo 
o elevado grau de autonomia de juízo e ação 
que lhe é atribuído. Segundo o autor, este é me
nos um problema constitucional do que de mo
ralidade pública. Somente a responsabilidade do 
representante perante os representados garan
tiria a fidelidade ao mandato representativo. 
Ainda que se admita a importância do marco 
institucional na conformação de um governo re
presentativo, a própria Constituição de nada vale 
se não for respeitada pelos detentores do po
der. Por outro lado, cabe aos eleitores a res
ponsabilidade de escolher seus representantes, 
de preferência dentre as “ [ ...]  pessoas de 
inteligência superior, treinadas especialmente 
para esta tarefa por meio de uma longa medita
ção e uma disciplina prática” (MILL, 1981: 
123).

A responsabilidade da qual fala Mill asse
melha-se ao conceito de vertical accountability 
utilizado por O’Donnell para designar a respon
sabilidade dos ocupantes de cargos públicos em 
relação aos cidadãos eleitores. Mas para O ’Don
nell, o que mais importa é a accountability que 
opera horizontalmente “[...] em relação a uma 
rede de poderes relativamente autônomos (isto 
é, outras instituições) que têm a capacidade de 
questionar, e eventualmente punir, maneiras 
‘impróprias’ de o ocupante do cargo em questão 
cumprir suas responsabilidades” (O ’DON
NELL, 1991: 32). Assim, diferentemente de 
Mill, O ’Donnell atribui às instituições uma 
importância crucial na garantia da democracia 
representativa, pois a accountability deve estar 
materializada nas instituições políticas. Em de
corrência disso, um dos elementos através do

qual o autor distingue a democracia delegativa 
da democracia representativa está no fato de que, 
na primeira, existe uma relativa ausência de 
instituições democráticas consolidadas, isto é, 
de instituições norteadas pelo princípio da ac
countability.

Deve-se, porém, salientar que mesmo em ca
sos onde o marco institucional democrático re
presentativo seja juridicamente regulamentado, 
pode ocorrer a existência de democracias dele- 
gativas.

Assim sendo, ao invés de uma distinção ra
dical entre democracia delegativa e democracia 
representativa, poder-se-ia supor ser a primeira 
uma variante da segunda, na medida em que 
comportamentos delegativos efetuem-se num 
marco institucional representativo. “A democra
cia delegativa é uma espécie particular de 
democracia representativa, na qual há uma 
preponderância de comportamentos e, relações 
delegativas no interior de um padrão institucio
nal definido pelo sistema representativo. Evi
dencia uma preeminência geral de, por exemplo, 
lideranças personalistas, eleições plebiscitárias, 
voto clientelístico etc. sobre relações parlamen
tares, partidárias etc. A despeito de as institui
ções definirem-se de acordo com um padrão re
presentativo, o comportamento tanto da popul
ação quanto da liderança é predominantemente 
delegativo” (WEFFORT, 1992: 108).

Observando as coisas segundo essa pers
pectiva, a democracia delegativa não poderia ser 
tomada exatamente como “[...] um subtipo das 
democracias existentes, que até agora não foi 
teorizado” (O’DONNELL, 1991: 25). É claro 
que esta consideração não reduz a importância 
do conceito, mas reduz consideravelmente sua 
abrangência. Os processos políticos e sociais que 
O ’Donnell pretende recobrir através da noção 
de democracia delegativa são reais e exigem 
conceituação. Mas talvez seja realmente mais 
apropriado falar de comportamentos delegativos 
em instituições representativas, tendo em mente 
que as instituições, apesar de fundamentais na 
construção democrática, não esgotam as condi
ções para o funcionamento do regime demo
crático. É necessário que as práticas dos atores 
estejam também em consonância com os re
quisitos deste tipo de regime político. Embora



seja verdade que as instituições limitem o ho
rizonte de práticas possíveis, incluindo alguns 
agentes e excluindo outros, isso não significa 
que possam determinar exaustivamente o tipo 
de comportamento dos agentes incluídos. Além 
disso, como destaca corretamente O ’Donnell 
com respeito às instituições democráticas, “[...] 
a questão é como elas funcionam de fato: são 
realmente pontos decisórios importantes nos flu
xos de influência, pressão e tomada de decisão 
públicas?” (O’DONNELL, 1991: 27). Em casos 
onde predomina a democracia delegativa a res
posta é negativa.

III.POLIARQUIA, DEMOCRACIA DELE
GA TIV A  E D EM O CR A CIA  R E PR E 
SENTATIVA

O ponto de partida da análise de O ’Donnell 
é o conceito de poliarquia formulado pelos teóri
cos pluralistas a partir de Schumpeter. A demo
cracia delegativa, segundo O ’Donnell, pertence 
à família das democracias na medida em que 
cumpre os requisitos da poliarquia, a qual é com
preendida como a democracia política por exce
lência. A poliarquia caracteriza-se pela existên
cia de um conjunto de instituições políticas que 
referem-se aos requisitos mínimos necessários 
da democracia. Segundo Dahl, essas institui
ções são: 1) o controle das decisões governa
mentais por representantes eleitos; 2) eleições 
livres para escolha dos representantes; 3) sufrá
gio universal; 4) direito assegurado à qualquer 
cidadão adulto de concorrer a cargos eletivos; 
5) liberdade de expressão; 6) acesso livre às in
formações; e 7) liberdade de criação de associa
ções autônomas (DAHL, 1989b: 221).

O conceito de poliarquia foi formulado como 
alternativa ao que os teóricos pluralistas deno
minam de teoria clássica da democracia. Ao fa
lar de teoria clássica da democracia, os teóricos 
pluralistas têm em mente principalmente as te
orias liberal-democráticas do século XIX (como 
a de Mill). Essas teorias possuiriam um viés 
irrealista e estariam “carregadas de juízo valo- 
rativo”, que caracterizar-se-ia pela visão ilusória 
do “homem democrático” e do papel educativo 
da participação de todos os cidadãos no sistema 
político. O propósito da reformulação da teoria 
clássica nos termos da poliarquia seria o de for

necer uma teoria empírico-descritiva e isenta de 
valores para compreender as “democracias real
mente existentes” (DAHL, 1989a).

Carole Pateman, em seu livro Participação 
e Teoria Democrática, resume com clareza os 
principais elementos da teoria pluralista da de
mocracia. “Nessa teoria, a ‘democracia’ vincula- 
se a um método político ou a uma série de 
arranjos institucionais a nível nacional. O ele
mento democrático característico do método é 
a competição entre os líderes (elite) pelos votos 
do povo, em eleições periódicas e livres. As elei
ções são cruciais para o método democrático, 
pois é principalmente através delas que a maioria 
pode exercer controle sobre os líderes. A reação 
dos líderes às reivindicações dos que não per
tencem à elite é assegurada em primeiro lugar 
pela sanção de perda do mandato nas eleições; 
as decisões dos líderes também podem sofrer 
influências de grupos ativos, que pressionam nos 
períodos entre eleições. A ‘igualdade política’, 
na teoria, refere-se ao sufrágio universal e à exis
tência de igualdade de oportunidade de acesso 
aos canais de influência sobre os líderes. Final
mente, ‘participação’, no que diz respeito à mai
oria, constitui a participação na escolha daqueles 
que tomam as decisões” (PATEMAN, 1992:
25).

O que chama a atenção dos críticos da noção 
de poliarquia é de fato a sua limitada concepção 
de cidadania, que é chamada a participar da polí
tica democrática somente no momento de esco
lher seus líderes. Já se observou que isto se deve 
a um certo conformismo com a apatia política 
do cidadão médio contemporâneo, sobretudo nas 
democracias anglo-saxãs, berço das democra
cias liberais (CARNOY, 1986). Mas é mais que 
isso. Parece haver entre alguns pluralistas o 
temor de que uma intensificação da cidadania, 
através de um aumento de participação política 
das classes populares, entre em choque com a 
preservação da democracia poliárquica. As pala
vras de Dahl sobre as “evidências” presentes nos 
Estados Unidos parecem apontar nessa direção: 
“Mas aqui podemos deparar um problema adici
onal, pois a evidência corrente sugere que, nos 
Estado Unidos, quanto mais baixa a classe eco
nômica do indivíduo, mais autoritárias suas pre
disposições e menos ativo politicamente ele pro
vavelmente será. Dessa maneira, se um aumento



de atividade política traz os indivíduos de mente 
autoritária para a arena política, o consenso so
bre as normas básicas entre os politicamente 
ativos deve estar declinando. Na medida em que 
o consenso declinar, cabe esperar que, após al
gum retardo, decline também a poliarquia” 
(DAHL. 1989a: 90).

Esta rápida digressão em torno do conceito 
de poliarquia nos ajuda a compreender o ponto 
de partida de O ’Donnell. A democracia dele- 
gativa é um subtipo de poliarquia na medida em 
que os direitos participativos da cidadania —  
que O’Donnell parece também restringir à exis
tência de eleições livres —  são garantidos. No 
entanto, está distante de ser uma democracia re
presentativa (liberal), tendo em vista o avilta
mento sistemático da dimensão protetora da ci
dadania. Conforme as palavras do próprio autor, 
nas democracias delegativas “[...] os direitos 
participativos, democráticos, da poliarquia são 
respeitados. Mas o componente liberal da demo
cracia é sistematicamente violado. Uma situação 
em que se pode votar livremente e os votos são 
apurados corretamente mas não se pode esperar 
o tratamento devido por parte da polícia ou dos 
tribunais questiona seriamente o componente li
beral dessa democracia e mutila seriamente a 
cidadania” (O’DONNELL, 1993: 134).

Assim, a existência de uma cidadania de bai
xa intensidade somada à inexistência de res
ponsabilidade dos governantes perante seus elei
tores (vertical accountability) e perante outras 
instituições (horizontal acountability) cons
tituem-se nas características típicas das demo
cracias delegativas. São essas características que 
as distinguem das democracias liberais consoli
dadas que, segundo O ’Donnell, são as formas 
de poliarquia que predominam nas tipologias 
contemporâneas dos regimes democráticos.

IV. DA LIBERALIZAÇÃO CONTROLADA À
DEMOCRATIZAÇÃO “STOP AND GO”

Segundo O ’Donnell, “ [...] os fatores mais 
decisivos para gerar vários tipos de democracia 
não são tanto aqueles relacionados com as carac
terísticas do processo de transição do regime 
autoritário. Parecem ter mais peso, de um lado, 
fatores históricos de longo prazo e, de outro, o 
grau de profundidade da crise socioeconômica

que os governos democráticos recentemente ins
talados herdam” (O’DONNELL, 1991: 25-26). 
Embora não tenhamos o propósito de questionar 
a afirmação do autor, consideramos absoluta
mente necessário dirigirmos nossa atenção tam
bém para os processos de transição dos regimes 
autoritários, se quisermos compreender o atual 
estágio de democratização de nossas sociedades. 
Os fatores históricos de longo prazo, bem como 
a crise na qual tais sociedade estão mergulhadas 
serão consideradas em seguida. Voltemo-nos, 
agora, para a transição.

O processo de transição dos regimes auto
ritários compreende duas fases distintas. A pri
meira delas, que convencionou-se chamar de “ li
beralização”, refere-se ao processo de tornar efe
tivos determinados direitos que protejam tanto 
os indivíduos como os grupos sociais de atos 
arbitrários ou ilegais cometidos pelo Estado. No 
nível dos indivíduos essas garantias incluem os 
elementos clássicos da tradição liberal: habeas- 
corpus, respeito à privacidade, inviolabilidade 
de correspondência, direito à defesa num julga
mento adequado baseado em leis pré-estabe- 
lecidas, liberdade de movimento, de expressão, 
de apelação etc. No que se refere aos grupos, 
esses mesmos direitos incluem coisas como a 
liberdade quanto à punição para expressões de 
dissensão face à política governamental; liber
dade quanto à censura dos meios de comuni
cação de massa; e liberdade de associação.

A segunda fase refere-se ao processo de con
solidação democrática ou “democratização”. Se
gundo O ’Donnell e Schmitter “ [...] a democra
tização refere-se aos processos mediante os 
quais as regras e procedimentos da cidadania 
são aplicados à instituições políticas previa
mente dirigidas por outros princípios (por exem
plo, controle coercitivo, tradição social, julga
mento por especialistas ou prática administra
tiva), ou são expandidos, para incluir pessoas 
que antes não gozavam desses direitos nem esta
vam submetidas a essas obrigações (por exem
plo, não contribuintes, analfabetos, mulheres, 
minorias étnicas, estrangeiros residentes) ou, 
ainda, estendidos de forma a dar conta de temas 
e instituições que previamente não se encon
travam sujeitos à participação dos cidadãos (por 
exemplo, agências estatais, estabelecimentos 
militares, organizações partidárias, associações 
de interesses, empresas produtivas, instituições



educacionais etc.)” (O’DONNELL & SCHMIT- 
TER, 1988:26).

Os processos de transição dos regimes au
toritários recentemente ocorridos na América 
Latina apresentam variações consideráveis de 
um país para outro. Alguns esforços de análise 
comparativa tem sido dedicados ao tem a1. Mas 
nosso propósito, aqui, é mais limitado. Iremos 
nos deter no caso brasileiro, tendo como objetivo 
explicitar a importância da forma da transição 
para uma melhor apreciação do estado atual da 
democracia brasileira. Iremos encaminhar uma 
hipótese alternativa à de O ’Donnell procurando 
entender o processo de transição como uma rea
lidade ainda em curso, e cujo desfecho encon
tra-se, no momento, longe do alcance de uma 
análise política conclusiva. Não se trata de afir
mar, portanto, que a transição encontrou seu des
fecho em uma nova forma de democracia perme
ada por elementos autoritários (ou democracia 
delegativa, conforme O ’Donnell). Trata-se sim 
de demostrar que o processo de democratização 
ora em curso conjuga curtos intervalos de 
expansão com períodos relativamente mais 
prolongados de estagnação, e que isso se deve 
em grande medida ao estilo da transição política 
do regime autoritário.

O início do processo de liberalização ocorreu 
no Brasil, como se sabe, por volta de 1974, quan
do o general Geisel assumiu a Presidência da 
República. Até então vivia-se uma situação que 
a muitos analistas políticos parecia apontar para 
uma espécie de totalitarismo. Devido a uma série 
de fatores ligados às características internas do 
regime autoritário, o caminho da liberalização 
política pareceu mais conveniente ao governo, 
pois facilitava a possível institucionalização de 
uma espécie de democracia tutelada pelos mili

1 Cabe aqui um destaque ao trabalho realizado no 
Woo-drow Wilson International Center for Scholars 
por um grupo de cientistas políticos latino-ameri
canos, europeus e norte-americanos, dedicado à aná
lise das transições do regime autoritário no Sul da 
Europa e na América Latina. Esse trabalho foi dirigi
do por Guillermo O ’Donnell, Philippe Schmitter e 
Laurence Whitehead e foi publicado, no Brasil, pela 
Editora Vértice em quatro volumes em 1988. Os vo
lumes referem-se a América Latina, Sul da Europa, 
Comparações e Perspectivas e Primeiras Conclusões.

tares.

O principal fator a apoiar a decisão do gover
no Geisel em promover a “distensão” esteve 
ligado às desastrosas conseqüências que a pro
longada permanência dos militares no poder 
trouxe à manutenção da hierarquia castrense. A 
cisão no interior das forças armadas entre os cha
mados “brandos” (liderados pelos generais Gei
sel e Golbery) e a linha dura militar (ligada aos 
aparelhos repressivos) ameaçava transbordar os 
limites do governo para instalar-se entre as 
tropas. Tal possibilidade de quebra na hierarquia 
da instituição militar afetou fortemente os cál
culos dos governantes, pois evidentemente o 
próprio governo de modo algum poderia man
ter-se estável enquanto presenciava-se a cor
rosão da unidade interna de sua principal base 
de sustentação. Além disso é preciso frisar que 
os militares jamais conseguiram obter, entre si, 
um razoável consenso em torno dos procedi
mentos relativos à alternância no poder, como 
atestam os turbulentos momentos de sucessão 
presidencial. Assim, parece correta a afirmação 
de Luciano Martins de que “[...] a ‘liberaliza
ção’ brasileira foi provocada, originalmente, pe
las dificuldades do regime no sentido de resolver 
problemas relativos à sua ‘economia interna’ e 
não teve como origem qualquer mudança subs
tantiva na correlação de forças entre protagonis
tas e opositores do regime —  muito embora a 
oposição tenha obtido amplos benefícios, subse
qüentemente, do espaço político aberto pelo pro
cesso de liberalização” (MARTINS, 1988: 122).

Essa característica originária da liberali
zação brasileira deixaria sua marca em todo o 
processo de transição, fazendo do caso bra
sileiro, dentre todos os países que recentemente 
experimentaram transições do regime autori
tário, aquele que apresenta maior lentidão e ma
ior grau de controle por parte dos protagonistas 
do regime anterior sobre o processo de democra
tização em curso. Parte disso explica-se por 
aquilo que O ’Donnell denominou de “paradoxos 
do sucesso” do caso brasileiro (O’DONNELL, 
1988b). Em comparação com outros casos lati
no-americanos, o regime autoritário brasileiro 
apresentou um razoável êxito em seu desempe
nho econômico e um menor grau de repressivi- 
dade para com os setores oposicionistas. Em tais 
situações, a transição tende a ocorrer de forma



mais negociada entre os protagonistas do regime 
e setores “responsáveis” da oposição2 .

Até o momento de concluir-se a etapa de libe
ralização —  que se poderia situar formalmente 
na posse do primeiro governo civil —  os setores 
militares dispunham de um considerável contro
le sobre o ritmo da transição. Os casuísmos rela
cionados à manipulação da legislação eleitoral 
e do sistema partidário (consubstanciados no pa
cote de abril de 1977 e na reforma partidária de 
1982) são significativos a esse respeito. No en
tanto, o controle militar sobre a liberalização 
não representa a única, e talvez nem mesmo a 
mais crucial forma de continuidade de carac
terísticas do regime autoritário no processo de 
democratização. É necessário notar a maciça 
presença dos políticos civis pertencentes à antiga 
coalizão autoritária, no controle de importantes 
postos dos governos “democráticos”. O controle 
do ritmo da transição, que aos poucos vai deixan
do de ser prerrogativa dos militares, passa assim 
para as mãos de políticos civis vinculados ao 
regime autoritário.

O episódio de constituição do primeiro go
verno civil exemplifica o quanto a presença dos 
herdeiros civis do regime militar, no controle 
da transição, pode ser refreadora dos impulsos 
de democratização mais amplos provenientes da 
sociedade civil. No momento mesmo de uma 
intensa mobilização popular reivindicando elei
ções diretas para presidente da República, reali- 
zava-se, no Congresso, um acordo envolvendo 
a maior parte da elite política oposicionista ao 
regime militar e os dissidentes do partido situa
cionista. Tal acordo cristalizado na “Aliança 
Democrática”, resultou na frustração da aspira
ção popular que animava a campanha pelas 
“diretas já ”, na medida em que decidia pela 
eleição presidencial via colégio eleitoral. Assim, 
a um momento de intensa participação popular 
reivindicando expansão da cidadania segue-se 
um longo período de aparente estagnação do 
processo de democratização. A despeito da mo

2 Nos casos contrários, ou seja, onde os governos 
autoritários mostraram-se verdadeiros fracassos em 
termos de política econômica e onde a repressão foi 
aplicada mais sistematicamente, as transições ocor
reram por colapso do regime autoritário. O exemplo 
da Argentina ilustra bem esta forma de transição.

bilização popular, a estratégia adotada pelas 
elites políticas foi a de “conciliação pelo alto”, 
conforme observou um analista na época: “o per
fil da transição brasileira se acha, a estas alturas, 
definido. Mais do que em fins de 1983, se per
cebe agora, em fins de 1984, que, uma vez mais 
em nossa história, a transição para a democracia 
se fez pelo alto” (WEFFORT, 1985: 17).

Esta característica da transição brasileira nos 
remete ao que O ’Donnell denomina de “fatores 
históricos de longo prazo” que contribuem para 
impedir a consolidação da democracia. De fato 
este estilo elitista de fazer política combina com 
as características clientelistas, patrimonialistas 
etc. fortemente arraigadas em nosso sistema po
lítico. O ’Donnell tem toda razão ao afirmar que 
tais características, ao impedirem o surgimento 
de uma representação política responsável pe
rante a cidadania, colocam-se como poderoso 
obstáculo à dimensão republicana da democra
cia. A razão disso é que essas práticas políticas 
tradicionais não reconhecem a distinção entre o 
público e o privado, fazendo dos ocupantes de 
cargos públicos verdadeiros “donos do poder”. 
Este estilo de prática política é profundamente 
conflitante com o que Norberto Bobbio consi
dera uma das principais promessas da democra
cia, ou seja a transparência do poder (BOBBIO, 
1987).

Portanto, nos parece claro que a forma pela 
qual se processou a transição do regime auto
ritário, ao menos no caso brasileiro, constitui- 
se num importante elemento para a compreensão 
das vicissitudes da democratização. A presença 
de lideranças políticas comprometidas com prá
ticas de estilo autoritário no comando dos prin
cipais cargos públicos representa um gigantesco 
entrave à expansão e consolidação democrática. 
Mas resta a pergunta: seriam entraves intranspo
níveis? Estaríamos diante da emergência de um 
regime político híbrido que combina elementos 
democráticos e autoritários de forma duradoura? 
Conhecemos a resposta de O ’Donnell, cristaliza
da num prognóstico bastante pessimista: “As 
dem ocracias delegativas, o fraco controle 
horizontal sobre a atividade dos representantes, 
estados esquizofrênicos e cidadania de baixa 
intensidade fazem parte do futuro previsível de 
muitas das novas democracias” (O’DONNELL, 
1993: 145).



Parece-nos, todavia, que sem querer mi
nimizar as dificuldades reais à consolidação 
democrática pode-se observar o desenvolvi
mento recente do processo de transição com 
outras lentes, mantendo um certo “otimismo da 
vontade” sem abrir mão do “pessimismo da 
razão”. Este foco de observação parte do suposto 
de que os valores e a prática democrática são 
inconciliáveis com o autoritarismo. Podemos in
clusive sugerir uma antiga hipótese de O ’Don
nell, que o autor parece não mais contemplar 
no conceito de democracia delegativa. Segundo 
esta hipótese “[...] a aquisição por prática reitera
da de um conjunto de predisposições democráti
cas, tanto no plano político como nos restantes, 
tende a ser irradiada para fora do seu âmbito 
originário, em direção a outros padrões de auto
ridade. Existe aqui uma complexa dialética [...] 
entre o político e os outros planos da vida social, 
que possibilita diversos graus de extensão da 
democratização sócio-econômica e cultural. A 
aquisição de crenças e predisposições democrá
ticas parece ser contagiosa: se as praticamos em 
certas áreas de atividades, é provável que as es
tendamos a outras e/ou que apoiemos aqueles 
que tendem afazer isso” (O’DONNELL, 1988b: 
44-45).

A luz dessa hipótese, podemos observar 
alguns fatos recentes da política brasileira como 
elementos catalisadores da democratização. O 
episódio que caracterizou o impeachment do 
presidente Collor e as múltiplas denúncias de 
privatização do espaço público, onde o “escân
dalo do orçamento” foi o caso mais exemplar, 
parecem apontar para um crescente questiona
mento das práticas autoritárias tradicionais re
feridas acima. Esses fatos são bem conhecidos 
e bastante vivos em nossa memória, dispensando 
uma descrição mais detalhada. Basta frisar suas 
conseqüências no processo político que por cer
to não irão se esgotar com episódios até aqui 
conhecidos. As demandas pela moralização das 
práticas dos ocupantes de cargos públicos diri
gem-se tanto ao Executivo quanto ao Legislati
vo. E ainda que se possa objetar que as punições 
àqueles políticos comprovadamente faltosos têm 
sido tímidas quando não inexistentes, não resta 
dúvida que a simples explicitação do que até 
então era feito à sombra do poder constitui-se, 
per se, num importante elemento impulsionador

da democratização.

Impeachment de um presidente da República 
devido à sua aquiescência e mesmo envolvi
mento com esquemas de corrupção no governo; 
cassação de mandatos de parlamentares que 
abandonaram seus partidos por outros mediante 
pagamento em dinheiro; inúmeros processos e 
algumas cassações de parlamentares envolvidos 
no desvio de verbas do orçamento da União; 
denúncias e processos contra políticos envolvi
dos em esquemas de contravenção. O que sig
nifica tudo isso senão uma demanda crescente 
por transparência do poder e responsabilidade 
dos ocupantes de cargos públicos? O patrimo- 
nialismo, o clientelismo, o fisiologismo etc. são 
os próprios objetos de denúncia. Presencia-se 
um questionamento dos elementos autoritários 
que constituem-se nas “práticas históricas de 
longo prazo” que, segundo O ’Donnell, represen
tam um dos principais obstáculos à consolidação 
da democracia e um dos principais elementos 
das democracias delegativas.

E importante, aqui, destacar um fato de modo 
a fazer justiça às idéias de O ’Donnell —  e 
também para melhor compreendê-las. O artigo 
“Democracia Delegativa?” foi escrito em 1991, 
após o autor ter presenciado a eleição de Fujimo
ri, no Peru, candidato que apresentava-se como 
um anti-político; a eleição de Menem, na Argen
tina, que apesar de surgir como um herdeiro do 
peronismo, impôs um conjunto de políticas eco
nômicas de cunho privatista e neoliberal; e, so
bretudo, a eleição de Collor, no Brasil, que real
mente parecia querer governar acima de tudo e 
de todos, como se fosse “ [...] encarnação da na
ção, o principal fiador do interesse nacional, o 
qual cabe definir” (O ’DONNELL, 1991: 30). 
Está fora de nosso propósito e competência tecer 
considerações sobre os casos argentino e pe
ruano3 . No que se refere ao Brasil, entretanto, a 
conjuntura que motivou o artigo de O ’Donnell 
foi aquela de auge do poder presidencial de Col-

3 Deve-se observar porém que, ao menos no caso 
do Peru, a democracia delegativa teria deixado de 
existir com o golpe de Fujimori em 1992, na medida 
em que foram suprimidas as condições mínimas da 
poliarquia. Temos aí um caso explícito de regressão 
automática.



lor. Mas os fatos pós-impeachment —  que des
tacamos acima como elementos democrati- 
zantes — ainda estavam por acontecer, surpreen
dendo, em nosso entender, as tendências su
postas no conceito de democracia delegativa.

V. CRISE E POLÍTICAS ECONÔMICAS

Resta ainda um importante aspecto do con
ceito de democracia delegativa a ser conside
rado: “[...] o grau de profundidade da crise só- 
cio-econômica que os governos democráticos 
recentemente instalados herdam ” (O ’DON
NELL, 1991: 25-26). Aqui não se trata de um 
elemento da lógica política própria da democra
cia delegativa, mas da consideração de um po
deroso efeito de interação entre economia e po
lítica, que potencializa as tendências delegativas 
das novas democracias. Trata-se de levar em 
conta as dificuldades que a crise socioeconômica 
impõe para a consolidação da democracia.

Os países latino-americanos que experi
mentaram recentemente processos de saída de 
regimes autoritários tiveram como denominador 
comum um ambiente socioeconômico bastante 
adverso. Logicamente, essa condição representa 
o principal obstáculo à consolidação democrá
tica. Considerando que as demandas socioeco- 
nômicas de caráter redistributivo caminharam 
inseparáveis das demandas por expansão da ci
dadania — e que as elites opositoras ao regime 
autoritário estimularam ao máximo essas de
mandas, na medida em que denunciavam as 
características altamente concentradoras de ren
da e riqueza típicas das políticas econômicas do 
regime autoritário — , é fácil perceber a forte 
expectativa que se criou em torno das políticas 
econômicas dos governos recém-instalados.

Ocorre, entretanto, que a magnitude da crise 
revelou-se bastante superior à capacidade desses 
governos em superá-la. Isso se deve ao fato de 
que a crise não decorre exclusivamente de uma 
má gestão política da economia. Ela é o reflexo 
de uma crise do próprio padrão de desenvol
vimento econômico predominante desde os anos 
cinqüenta. Tal padrão tinha no Estado o condutor 
e carro chefe do processo de acumulação de ca
pital. A crise atual é, portanto, também uma crise 
do Estado desenvolvimentista. Mais precisa
mente, a crise fiscal de um Estado que apresenta-

se completamente desarmado para cumprir suas 
funções tradicionais de promotor do desenvolvi
mento econômico4 .

O acirramento da crise no período recente 
resultou numa profunda frustração em relação 
às expectativas geradas no processo de transição. 
Porém, ao menos até o momento, pode-se dizer 
que o processo de democratização intermitente 
do qual falamos acima desenvolve-se apesar da 
crise.

Mas a crise, obviamente, exige respostas. 
Quem negaria a afirmação de que nunca te
remos uma democracia consolidada se não 
forem reduzidas as colossais distâncias que se
param as classes sociais nas sociedades latino- 
americanas? Por outro lado, esse sentimento da 
necessidade de uma resposta urgente à crise ten
de a gerar um estilo de condução de políticas 
econômicas muito próximo daquele vigente sob 
regimes autoritários. Este estilo mostra-se explí
cito nas recentes tentativas de debelar a inflação. 
Os inúmeros “pacotes” arquitetados por um pe
queno círculo de especialistas e revelados de 
“surpresa” ao público é a forma que tem assu
mido a política econômica em diversos países 
latino-americanos. Para ficar nos casos que mais 
de perto preocupam O ’Donnell, mencione-se o 
Plano Austral na Argentina, o Plano Cruzado 
no Brasil, e o Plano Inti no Peru.

O referido senso de urgência no tratamento 
da crise combina-se com o caráter histórico (ao 
menos no Brasil) de formulação e implementa
ção de políticas econômicas. Como se sabe, o 
controle dos tecnocratas sobre a política econô
mica vem pelo menos desde a década de 30, 
tanto quanto o clientelismo ou o patrimonialis- 
mo, esse estilo autoritário de política pública 
que tem atravessado regimes formalmente de
mocráticos ou autoritários.

Os instrumentos preferidos pelo Executivo 
para a implementação de políticas têm sido os 
decretos-Ieis e, mais recentemente, as medidas

4 Sobre a crise fiscal do Estado brasileiro, ver o ar
tigo de SOLA, 1994. Para uma análise da crise econô
mica atual e dos problemas que se apresentam aos 
governos para a gestão democrática da política eco
nômica no leste europeu e da América Latina, ver 
SOLA ,1993.



provisórias. Esses expedientes, embora previstos 
na Constituição para casos extremos, são utiliza
dos pelo Executivo sistematicamente como 
meios regulares de gestão. Isso redunda num 
verdadeiro “frenesi decisional” (segundo ex
pressão de O ’Donnell), prática que além de im
pedir a consolidação de um processo institucio
nalizado de elaboração e implementação de 
políticas, contemplando a participação de outros 
poderes neste processo, também acaba condu
zindo o Executivo para um total isolamento. 
Nesta situação, como ressalta com clareza 
O ’Donnell, o Executivo acaba combinando ex
tremos de onipotência e impotência. “Oni
potência que começa com a espetacular pro
mulgação [...] dos primeiros pacotes, e con
tinua com a enxurrada de decisões destinadas a 
complementar e, inevitavelmente, corrigir as 
numerosas conseqüências indesejadas dos pri
meiros. Isso acentua ainda mais o viés anti- 
institucionalizante desses processos, e ratifica 
tradições de alta personalização e concentração 
de poder no Executivo. Mas o outro lado da moe
da é a extrema fraqueza, quando não completa 
impotência, quanto à capacidade de tornar essas 
decisões regulações efetivas da vida societária” 
(O’DONNELL, 1991:38).

E exatamente na consideração das políticas 
econômicas destinadas ao tratamento da crise 
que ressalta aquela premissa básica da demo
cracia delegativa: o fato de que “[...] aquele que 
ganha uma eleição presidencial é autorizado a 
governar o país como lhe parecer conveniente 
e, na medida em que as relações de poder exis
tentes perm itam , até o final do m andato” 
(O’DONNELL, 1991: 30).

Neste ponto, as idéias de O ’Donnell são 
bastante esclarecedoras. Realmente, o senso de 
urgência manifestado pela evolução da crise 
econômica e pela crescente deterioração das 
condições sociais das massas, combinado com 
a característica histórica de hipertrofia do Exe
cutivo e com o mito de que a formulação e gestão 
de políticas econômicas é um problema “téc
nico” (portanto, “coisa de especialistas”), induz 
à reprodução de um estilo autoritário de política 
pública, o qual representa um enorme obstáculo 
à consolidação democrática5.

5 No entanto, é necessário uma pequena observação. 
Em primeiro lugar, a autonomia desfrutada pelo Exe-

VI. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do prognóstico pessimista decorrente 
da análise de O ’Donnell, as idéias aqui expostas 
poderiam induzir a erros no sentido oposto, pro
dutos de um excessivo “otimismo da vontade”. 
De fato, a preocupação deste artigo foi a de en
caminhar uma reflexão em certo sentido inversa 
àde O ’Donnell. Procuramos destacaras possibi
lidades da democracia a despeito dos gigantes
cos obstáculos que se antepõem à sua consolida
ção no Brasil. O resultado da análise, contudo, 
não nos permite afirmar que a democracia esteja 
de fato se consolidando entre nós. A rigor, pode- 
se observar mesmo um reforço de práticas auto
ritárias e centralistas como é o caso do tecno- 
cratismo na gestão político-econômicae no pro
cesso de elaboração das reformas institucionais.

Mas é preciso considerar que os processos 
políticos e sociais são sempre resultantes de ten-

cutivo não pode ser tão ampla a ponto de transpor os 
limites da reprodução das relações capitalistas de pro
dução. Embora concebida num nível bastante elevado 
de abstração, é importante ter em mente esta tese de 
modo a não perder de vista o fato de que o Estado 
capitalista está imbricado num conjunto de relações 
sociais, de cujas características básicas ele é depen
dente. Este aspecto tem sido observado pela teoria 
marxista do Estado, e nos parece de extrema impor
tância se quisermos evitar uma concepção que tome 
o Estado como externo e acima das classes sociais e 
das relações de produção. Contribuições nesse senti
do podem ser encontrados na obra de autores como 
Poulantzas, Miliband, Offe, Hirsch e outros. Para um 
ótimo resumo desta discussão ver PRZEWORS-K1, 
1990. Em segundo lugar, é preciso considerar que, 
mesmo que de form a não institucionalizada, a 
presença de representantes empresariais na elabo
ração de políticas é efetiva. As equipes de técnicos e 
economistas que formulam as políticas econômicas 
não operam num vazio político, como se estivessem 
isentas de qualquer constrangimento que não o me- 
rante econômico (como parece sugerir a análise de 
O ’Donnell). De fato, a noção de “anéis burocráticos” 
—  elaborada para designar a presença privilegiada 
dos grandes empresários junto à burocracia estatal 
durante o período autoritário —  ainda hoje parece 
ter eficácia explicativa, na medida em que há uma 
certa consonância entre as propostas de diferentes 
economistas e as aspirações de diferentes setores em
presariais, que só muito ingenuamente pode ser trata
da nos termos de uma coincidência. Sobre esse aspec
to ver VELASCO e CRUZ, 1988.



dências contraditórias. Isso significa que se pode 
observar, simultaneamente, expansão da demo
cracia em determinadas arenas políticas e fe
chamento autoritário em outras. Importa à aná
lise política criar as distinções que contribuam 
para elucidar onde e como, no interior de um 
processo, se pode observar uma coisa ou outra. 
Escapa à análise a previsão quanto à evolução 
dos processos, que só se definem na luta concre
ta entre forças sociais com projetos alternativos. 
A este respeito é esclarecedora a observação de 
Gramsci segundo a qual “prever significa apenas 
ver bem o presente e o passado como movimento 
[...]. Quem prevê, na realidade, tem um ‘progra
ma’ que quer ver triunfar, e a previsão é exa
tamente um elemento de tal triunfo” (GRAMS
CI, 1984:41).

Observamos que com a noção de demo
cracia delegativa O ’Donnell procura apresentar 
como concluída a transição dos regimes auto
ritários na América Latina, o que teria resultado 
na definição de uma nova forma de regime de
mocrático. De outra perspectiva, procuramos de
monstrar a fragilidade da hipótese que toma co
mo concluído o processo de transição, ao menos 
para o caso brasileiro. Tentou-se avançar a hipó
tese alternativa que apresenta como “ intermi
tente” a dinâmica do processo de transição. Este 
define-se por momentos de expansão da demo
cratização seguidos de períodos de estagnação 
e mesmo de regressão autoritária.

Uma questão de fundo a ser considerada re
mete ao lamento implícito de O ’Donnell pela 
não institucionalização da democracia liberal 
nos países da América Latina. Ao nosso ver, 
não há razões para crer que a de-mocracia liberal 
possa representar o futuro mais promissor para 
a democracia, seja na América Latina ou em 
qualquer outro lugar. O que se pode observar, 
ao contrário, é um crescente questionamento dos 
limites dessa forma de regime. E isso se deve, 
dentre outras razões, à limitada concepção da 
cida-dania presente no ideário liberal. Em sua 
di-mensão participativa, como O ’Donnell faz 
questão de lembrar, a cidadania do liberalismo 
define-se pelo exercício do voto em eleições 
periódicas para a escolha de representantes. Não 
há dúvida que esta é uma condição necessária 
da cidadania, mas se tomada também como con
dição suficiente resta uma idéia bastante

conservadora de cidadania, a qual resulta num 
modelo de democracia que se reduz à compe
tição das elites pelo voto popular.

A teoria e a prática democráticas contem
porâneas têm mostrado a insuficiência desse 
modelo. Uma cidadania ativa requer a amplia
ção sistemática da participação. As experiências 
de participação efetiva da população na elabora
ção dos orçamentos de algumas prefeituras mu
nicipais no Brasil, bem como a proliferação de 
organizações não governamentais com a atenção 
voltada para questões de interesse público pare: 
cem apontar para esta nova forma de cidadania.

Finalm ente, vale relem brar a afirm ação 
principal deste artigo sobre a dinâmica recente 
do processo de transição no Brasil. A crescente 
demanda da opinião pública por maior transpa
rência do poder constitui-se num poderoso ponto 
de apoio para a alavancagem do processo de de
mocratização, aspecto que passou completa
mente despercebido na análise de O ’Donnell. 
Não há dúvida de que as punições àqueles de
tentores de cargos públicos comprovadamente 
envolvidos em casos de corrupção encontra-se 
ainda muito aquém do ímpeto das denúncias. 
Entretanto, não convém menosprezar o alcance 
das denúncias em si, inclusive como um índice 
de mudança em nossa cultura política. Os deten
tores de posições de poder no Estado, seja como 
representantes eleitos, seja como burocratas já  
não se encontram tão confortavelmente abriga
dos à sombra do poder. Palavras de ordem como 
o “rouba mas faz” ou o “é dando que se recebe” 
já  não desfrutam do mesmo prestígio de outras 
épocas junto aos eleitores e à opinião pública. 
Tudo isso aponta para a exigência de uma repre
sentação mais responsável.

A depuração na representação política, asso
ciada a um incremento da participação popular 
efetiva na tomada de decisões em esferas públi
cas podem fornecer os meios políticos e institu
cionais para que se proceda ao resgate de nossa 
incomensurável dívida social, superando o prin
cipal entrave à consolidação da democracia no 
Brasil. Somente com a transformação da demo
cracia política em democracia social é que po
demos almejar um regime democrático conso
lidado.
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